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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDERSON JOSE DE ARAUJO TEIXEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. SENTENÇA DE PRONÚNCIA PROFERIDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 21 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
seguimento a habeas corpus, em que se alegava 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na instrução 
processual. Consta nos autos que foi proferida sentença de 
pronúncia em 16/08/2023, situação confirmada pelo Tribunal de 
origem e pelo Ministério Público Federal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há uma questão em discussão: a aplicação da Súmula 21 do 
STJ no contexto de alegação de excesso de prazo após a 
prolação de sentença de pronúncia.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A sentença de pronúncia, nos termos da Súmula 21 do STJ, 
supera a alegação de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na instrução processual. Precedentes desta Corte 
corroboram essa orientação (AgRg no HC 827.272/PI e AgRg no 
HC 801.755/GO).
4. A jurisprudência estabelece que a análise do excesso de 
prazo deve considerar a complexidade da causa, o número de 
réus, os atos processuais já realizados e o princípio da 
razoabilidade, afastando critérios meramente aritméticos.
5. A decisão recorrida também encontra respaldo na 
necessidade de observar a gravidade concreta dos fatos e o 
risco à ordem pública, conforme fundamentado na decretação da 
prisão preventiva.
IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. SENTENÇA DE PRONÚNCIA PROFERIDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 21 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
seguimento a habeas corpus, em que se alegava 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na instrução 
processual. Consta nos autos que foi proferida sentença de 
pronúncia em 16/08/2023, situação confirmada pelo Tribunal de 
origem e pelo Ministério Público Federal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há uma questão em discussão: a aplicação da Súmula 21 do 
STJ no contexto de alegação de excesso de prazo após a 
prolação de sentença de pronúncia.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A sentença de pronúncia, nos termos da Súmula 21 do STJ, 
supera a alegação de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na instrução processual. Precedentes desta Corte 
corroboram essa orientação (AgRg no HC 827.272/PI e AgRg no 
HC 801.755/GO).
4. A jurisprudência estabelece que a análise do excesso de 
prazo deve considerar a complexidade da causa, o número de 
réus, os atos processuais já realizados e o princípio da 
razoabilidade, afastando critérios meramente aritméticos.
5. A decisão recorrida também encontra respaldo na 
necessidade de observar a gravidade concreta dos fatos e o 
risco à ordem pública, conforme fundamentado na decretação da 
prisão preventiva.
IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão monocrática 
do Ministro Relator JOÃO BATISTA MOREIRA (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF1) às fls. 171/172 que julgou prejudicado o presente habeas corpus.

O pedido de liminar foi indeferido, nos termos da decisão de fls. 
101/102.

Informações prestadas às fls. 110 e seguintes.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra da signatária, 
manifestou-se pela prejudicialidade do writ (fls. 165/168).

Às fls. 171/173, o Ministro Relator anterior julgou prejudicado o habeas 
corpus, nos termos do parecer.

Foi, então, interposto o presente agravo regimental (fls. 181/190), no 
qual a defesa pugna pela superação da Súmula 21/STJ em razão do excesso de 
prazo na prisão cautelar. Afirma que mesmo com a prolação da sentença de 
pronúncia, o excesso de prazo na formação da culpa está configurado. Ao final, 
pugna pela revogação da prisão preventiva.

Parecer do MPF pelo desprovimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls.171-173):

De acordo com informações trazidas pelo Parquet federal (e-STJ fls. 
166-167) e confirmadas no endereço eletrônico do Tribunal de origem, 
no dia 16/08/2023, foi proferida sentença de pronúncia.

Esta Corte tem orientação de que, com o advento da pronúncia, 
restam superadas as alegações de constrangimento por excesso de 
prazo, nos termos da  Súmula 21 do Superior Tribunal de Justiça (RHC 
131.415/RJ, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 10/08/2021, DJe de 16/08/2021).

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. SÚMULA 21/STJ. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
CONCLUSÃO DA AÇÃO PENAL AFASTADO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO NA MODALIDADE TENTADA. CONCURSO DE 
AGENTES. PRAZO PARA JULGAMENTO DE RECURSO 
INTERPOSTO PELA DEFESA E PELO ÓRGÃO MINISTERIAL. 
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE JULGAMENTO PELA 
INSTÂNCIA A QUO. 1. A jurisprudência deste Superior Tribunal tem 
entendimento pacífico de que as elevadas penas impostas na 
sentença condenatória devem ser consideradas para fins de análise de 
suposto excesso de prazo no julgamento da apelação (Informações 
adicionais do HC n. 448.058/SP, Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, DJe 8/3/2019) - (AgRg no HC n. 800.181/MS, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 24/3/2023.) 2. 
Afastado o excesso de prazo para a conclusão da ação penal, 
porquanto o réu já foi pronunciado, contexto que atrai a aplicação do 
enunciado n. 21 da Súmula desta Corte (AgRg no HC n. 769.152/SP, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
30/11/2022.) 3. A parte agravante não reuniu elementos suficientes 
para infirmar o decisum agravado, o que autoriza a sua manutenção. 
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no HC 801.755/GO, 
Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
12/06/2023, DJe de 16/06/2023). AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
FEMINICÍDIO TENTADO. PRINSÃO. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE. EXCESSO DE PRAZO. RÉU PRONUNCIADO. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. JULGADOS DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. [...] 2. No caso, a prisão foi 
mantida em caráter liminar em razão da periculosidade do paciente, 
pronunciado pelo crime de tentativa de homicídio e que ostenta 
extensa ficha criminal, respondendo a diversos procedimentos 
criminais e representações por atos infracionais por imputações 
graves, o que evidencia o risco de reiteração criminosa. Além disso, o 
paciente, preso em 4/3/2021, já foi pronunciado, contexto que afasta a 
alegação de excesso de prazo pela incidência do enunciado n. 21 da 
Súmula desta Corte. Ausência de flagrante ilegalidade. Julgados do 
STJ. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 827.272/PI, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
28/08/2023, DJe de 01/09/2023). Ante o exposto, julgo prejudicado o 
habeas corpus

 

Reforço que, no caso dos autos, o habeas corpus está prejudicado, uma 
vez que, sendo a sentença de pronúncia proferida, não há que se falar em 
constrangimento por excesso de prazo como afirma súmula 21/STJ.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO. RÉU PRONUNCIADO. SÚMULA 21 DO STJ. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. PLURALIDADE DE RÉUS. PRINCÍPIO 
DA RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
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RECOMENDAÇÃO DE CELERIDADE.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é ind ispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do 
STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em 
vista a gravidade concreta da conduta imputada ao réu, acusado de 
integrar a organização criminosa "Caçadores de Gansos", responsável 
pela prática de crimes graves no Município de Queimados, e, em 
comunhão com os demais denunciados, matar a vítima mediante 
emboscada e emprego de armas de fogo, além de carbonizar o seu 
corpo e ocultá-lo.

3. A propósito, "A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem 
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (HC 
n. 21.2647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda 
Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 10/1/2023).

4. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

5. Não há que se falar em ausência de contemporaneidade da prisão, 
pois devidamente demonstrado o periculum libertatis do agravante no 
momento da sua decretação, notadamente pela gravidade concreta da 
conduta imputada a ele.

6. Conforme a orientação estabelecida no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal "[a] contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da 
prisão preventiva e não o momento da prática supostamente criminosa 
em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado 
há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva 
demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, 
continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à 
ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal" (STF, HC n. 
185.893 AgR, Relatora Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/4/2021, DJe 26/4/2021).

7. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta 
de um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, 
à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

8. No caso, a prisão preventiva do agravante foi decretada em 
19/2/2020, a denúncia foi recebida em 3/7/2020 e foram realizadas 
audiências de instrução e julgamento, sendo proferida sentença 
de pronúncia em 13/9/2022. Nesse contexto, incide a Súmula n. 21 
do STF, segundo a qual "pronunciado o réu, fica superada a 
alegação do constrangimento ilegal por excesso de prazo na 
instrução".

9. No período posterior, tampouco há constrangimento ilegal a ser 
reparado. Isso porque trata-se de ação penal complexa, na qual se 
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apura a suposta prática de crimes graves (homicídio qualificado e 
ocultação de cadáver) e envolve 13 réus, tendo alguns interposto 
recurso em sentido estrito contra a sentença de pronúncia. Assim, 
tendo em vista que o agravante não apresentou recurso, foi deferido o 
desmembramento do feito com relação a ele em 22/8/2023, originando 
o processo n. 0007656-98.2020.8.19.0067, que encontra-se concluso 
ao Juiz de primeiro grau desde 12/12/2023, sendo possível vislumbrar 
a designação de sessão de julgamento do Tribunal do Júri em data 
próxima.

10. Agravo regimental desprovido. Contudo, recomendo ao Juízo de 
primeiro grau que reexamine a necessidade da segregação cautela, 
nos termos do art. 316, parágrafo único, do CPP, e designe data pra 
realização da sessão de julgamento do réu pelo Tribunal do Júri com a 
maior celeridade possível.

(AgRg no RHC n. 189.579/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)

 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental;

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0277127-8 HC 844.132 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004907920218172930  00214756120228179000  214756120228179000  
4907920218172930

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : ANDERSON JOSE DE ARAUJO TEIXEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON JOSE DE ARAUJO TEIXEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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